
; CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE [EECAINDOUPS
ESTADO DE MINAS GERAIS  

LEI Nº 7.921/2024, DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃODE LOGRADOUROPÚBLICO: AVENIDA JOSÉ

CUSTÓDIOTOLEDONETO (*1935+2022).

RELATÓRIO

“A Comissão de AdministraçãoPública.da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso de suas

“atribuições legais para exame:do “PROJETO DE LEI Nº 7.921/2024”; emite o respectivo parecer e voto,

"nos termos regimentais.
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É Primafácie, certificou'a Comissão de Administração Pública que o Projeto de Lei 7.925/20224,que

“dispõe sobre a denominaçãodelogradouropúblico, versa sobre objeto que demandaparecer e votos exarados

peja CAP, a teor do art. 70, VII, da Resolução 1172, de 04 de dezembro de 2012'.

Êo Ladooutro, restou4 evidenciado“que o projeto legislativo objetivaconferir aprerqpeativa de ação paranp

et

Lebishtivo Municipal,nos termos dosaarts.7 daConstituição daBepública e art. S daConstituição de Minas
Gétais?. fera DAN e

Ag 70. Compete àà Comissão de Administração Pública,analisaras proposiçõesque versem sobreTransporte,
Olias, Agricultura,Indústria e-Comércio,PlanoDiretor e Serviços Públicos, dentréoutras:
I «exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços pelo

Miinicípio, suas autárquias,entidades paraestatais;econcessionáriasde serviçospúblicos no âmbito municipal;
Écriação, estruturaçãoeatribuições da administração direta e indireta €das cinpresas nas quais o Município
tenha participação; “ :

HI- normascomplementaresdelicitação, em todasaas suass modalidades,e contratação de produtos, obras e
serviços da administração direta e indireta: só

IV - economiaurbana e rural, desenvolvimentotécnico é científicoaplicado ao comércio e à indústria;
V- turismo; o
VI- exararparecer sobrematéria que diga respeito aosplanosde desenvolvimentourbano, controle e usoo do

solo urbano, parcelamento do solo, edificações, políticahabitacional e transporte coletivo e individual; VE -

exararparecernos projetos que digam respeito à denominaçãologradouros públicos; VIII- exararparecernas

matériasrelacionadasà área de agricultura, pecuária,piscicultura;
IX- exararparecersobre.assuntos ligadosàsatividadesprodutivasem.geral.
2Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se

sujeitarão aosPrincípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razgabilidade

(CEMG).
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a) ESTADO DE MINAS GERAIS |  Também restou demonstradoque o homenageado atuou de forma sublime no contexto de ser ú

domicílio, legitimando a homenagem proposta no Projeto de Lei, a teor do art. 235 da Lei Orgânica

Municipal3.
A homenagem em questão, em última ratio, objetiva a preservação da memória daqueles que muito

contribuírampara o desenvolvimento, em seus múltiplos aspectos, de pessoas e localidades com quem e onde

conviveram, que resultaram bens de natureza material ou imaterial, tornando-se imperioso a proteção e

. promoção, a teor do art. 216 da CRFRB. Como ensina o doutor em História da Educação e Consultor
“Legislativoda área de educação e cultura da Câmarados Deputados,José Ricardo Oriá Fernandes:

A-Constituição Federal de 1988ampliou consideravelmente o conceito de
patrimônio cultural, para além dadimensão “pedra e cal”, incorporandoos bens
de naturezamateriale imaterial, “portadores de referênciaà identidade, à ação
e à memóriados diferentesgrupos formadores da sociedade brasileira” (art.
216, caput). Além- dessainovação conceitual, a carta constitucional trouxe
importantes princípios que devemnortear a ação preservacionista em nosso

“país. Uma leituraanalítica do textoconstitucional permite-nos elencar os
seguintes:princípios: àconstrução da memória plural, a diversidade de
instrumentos dé preservação, a municipalização da política patrimonial e a

- multiplicidadede sujeitos/atores na defesa do:patrimônio cultural. Esses
princípios:propiciam, na prática, a construção deuma.políticacultural para o

“ patrimônioque -enseje-o- exercício da ' cidadania, a todos os brasileiros

“(disponívelem;http://antigo.casaruibarbosa.gov:br/dados/DOC /palestras/Politi
-' cas;Culturais/I|SeminarioInternacional/FCRB JoseRicindoFemandes |Od
“ireitoa memoria.pdf.

 
Diante do exposto,segue a conclusão deste parecer cujostermos estão devidamente apresentados.
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Art. 235. É vedado dar nome de pessoasvivas,a ruas,vias,» logradouros.públicos ou a bens e serviços.públicos

de qualquer natureza.

Parágrafo único. Para os fins do artigo, somente poderá ser homenageada a pessoa que, comprovadamente, 
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CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE MeNNE SNIS
ESTADO DEMINASGERAIS   CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoPública, feita a análise, EXARA PARECER
FAVORÁVELA TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 7.921/2024.

Pouso Alegre 14 de MAIO de 2024...
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VereadorMigueldr. Tomiatinho

“ Relator  
Vereador Igor Tavares. Does Vereador Odair Quincote

Presidente | RN E | -Secretário
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